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PARECER n' 0l/2022

Inslados a nos maniíeslatmos acerca da análise da Dispensa de LicituçAo e minuta

do respectivo Contralo, cuio objeto é Contrataçdo de empresa e/ou pro/issional para lr:sra!ão
de serviço de Comunicação Social, com obielivo de assessorar a Cámara Municipal de Riachão

do Danlas, nos assuntos relativos à política de comunicação com a população Riachãoense e

com demais inslituições, planejar, coordernr e executar polílicas de comunicação, implanlar
programas informativos, acompanhar e subsidíar os veíc'ulos de comunicação com ínformações

iobr" ^ oçOes do tegislativo honrarias e eventos, gertr os assuntos de inleresses da Cômara
junro à população 

- que devem ser divulgadas pelos meios de comunicação propondo
'akematiias'de 

ãçao, àiwlgando-as qrando pertinente, estabelecer contatos com os órgãos de

comunicação para esta casa do poder legislativo' emitimos Parecer, da forma que segue'

Inicialmente, cumpre observar que a Dispmsa em tela tem a necessidade de sua

Jusirtcaiva escusada pelo caput do art. 26 da Lei de Licitações e conlratos: entrelanlo,

períeitamente plausível e legal sua realização.

A Lei n'8.666/93, em seu art. 24, inc. II, com a redaçõo dada pela Lei n'9'648/98'

estabelece:
'Ân. 24 - É disPensável a licitação:

(oniuu)
II - PaÍâ ouuos serviços e compras de valor de até l0% (dez por

..rrro) do [mite previsto na alinea "a" do inciso II do aaigo

arrterior e para aLienaçôes' nos casos previstos nesta I-ei' desde que

úo se reFuam a parcelas de um mesmo sewiço, compra ou

alienaçâo de maior urlto que possa ser realizado de uma só vez;

(onisdsf

Reportemo-nos, agora, ao mencionado arti4o anlerior, em sua alínea "a"' inciso

II, também com a redação dada pela Lei n'9.648/98:
"Àrt. 23 - Âs modalidades de licitação a que se reíerem os incisos

I a Iil do artigo antelior serâo determinadas em funçào dos

seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

(onbsit)
II - pam compras e serviços não refetidos no inciso anterior:

a) cáor.ite - "ié 
n! 176.000,00 (ccnto e setenta e seis mil reais)

(oaitti)"

Por derradeiro, nesle foco, o att. 26, capuL da Lei n" 8 666/93' com a redação

dada pela Lei n' I I.l07/05, reza:
'Àrt. 26 - Às disPensas Ptevi§tas nos §§ 2" e 4" do art 17- e no

inciso III . ,"gút"" di art' 24, as situações de inexigrbilidade

leferidas no art 25, necessadarnente justificadas' e o retatdamento

preüsto no hnal do parágrafo único do at 8" desta ki dcverão

ser comunicados, dentto de 3 (trê$ dias' à autoridade superiot'

para ratiEcação e publicação na imprensa oícial no prazo de 5

(cinco) dias, como condiçào para eficácia dos atos

iarágrafo único' O processo de dispensa' de inexigibiüdade ou

de ãardamento, plevisto neste artigo' será instruído' no que

couber, com os seguintes elementos:
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Qnid)
II - razão da escolha do fomecedot ou executânte;
III - justiEcativa do preço;
(oniuis)"

Á Justificativa de Dispensa de Licitação apresenlada, embora inexigível sua

apresenlação, reiteramos, na forma do art. 26, preencheu lodos os requisilos estabelecidos em

Lei para que a mesma se conJigurasse, inclusive medianle a documenlação apresenlada, an
consonôncia com o objeto pretendido, principalmente quanto ao seu valor.

Relalivamenle ao Conlrato, o mesmo enconlra-se em consonôncia com os

princípios que regem os Conlratos da Ádministração Pública.

Portanlo, da análise das minutas que nos foram apresentadas, percebemos o

atendimento dos requisitos legais já enumerados, ossim como que foram elaboradas esposadas

pelas disposições conlidas no art. 24, inc. II combinado com o arl. 26, paruigrafo único, incs. II
e III, no tocanle à JusliÍicaliva, e art. 55, e seus incisos, reÍerenlemenle à minuta do Conlralo,

ambos da Lei no. 8.666/93.

Por fim, não /inalmenle, cumpre observar que é obrigatória a análise das minutas,

antes de se de deflagrar o procedimento licitalório, pelo Assessor Jurídico da Administração
(art. 38, VI e parágrafo único, Lei n'. 8.666/93), o que aqui se faz.

Finalmente, porém não menos importanle, pela análise dos autos que nos foram
apresentados e informações nele contidas, em especial as minutas elaboradas, ndo nos parece

haver qualquer ofensa aos ditames e princípios legais aplicáveis ao procedimenlo, mormente a

Lei de Licilações e Coníralos Administralivos, tendo sido todos os preceitos alcançados, molivo

pelo qual opinamos pela Legalidade do ptocedimento em queslão.

lí o Parecer, o qual submelemos ao descortino da Autoridade Superior.

Riachõo do Dantas, 06 de ianeiro de 2022

./
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Porlanlo, da aruilise de lodos os disposilivos acima enumerados, a Lei estabelece
que a cofiratação aqui pretendida pode-se realizar da forma aqui eíelivada.

Conquanto a licitação seja a regra para a Ádministração Pública quando compra
ou conlrata bens e semiços, a Lei apresenta exceções a essa regra, São os casos em que a
licitaçõo é dispensada, inexigível ou dispensável, como no c(üo em tela. Assím, no caso de
licitação dispensável, a mesma é possível, por haver possibilidade de competição, mas nõo é

obrigatória podendo, destarle, a Adminislração conlratar sem a licitação. Então, no caso do

art. 24, Il, a Lei dispensa a licitação por considerar que o valor da conlralação nAo compensa

os custos da A&ninistração com o procedimenlo licitalório.


